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PROJETO DE LEI	 01-0341/94-3

"DispOe sobre a obrigatoriedade das es
colas públicas localizadas no munic1-11;:
pio de São Paulo de disporem de vagas
para os filhos de zeladores,	 quando
os zeladores, por contingência da pro
fissão, forem obrigados a mudar de re
sidencia com sua família, fora do p;
ríodo regular de matrículas escolares".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO CRETA:

Artigo 1 2 - As escolas públicas do município de São Paulo

ficam obrigadas a disporem de vagas para os filhos de zeladores,quan

do os zeladores forem obrigados a deslocar-se de moradia com sua fa

mília, garantindo aos filhos deles transferencia de escola e 	 conti

nuidade do ensino.

Parágrafo único - As escolas públicas devem garantir a ma

trícula aos filhos dos zeladores, mesmo quando o pedido de vaga seja

feito fora do período normal de matrícula estabelecido pela Secreta

ria Municipal de Educação.

Artigo 2 2 - Para ter o direito de garantia de matrícula dos

filhos em escolas públicas, os zeladores beneficiados com esta lei

devem provar a mudança de residencia, mediante a apresentação dc no

vo endereço de moradia, com a consequente necessidade de transferen

cia de seus filhos para escola pública prOX -imal'a nova residencia.

Artigo 3 2 - O executivo re -gulamentará a presente lei no pra

zo de 60 (sessenta dias).

côo. moi



• ULO KOBAYASHI

Artigo 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica

çao, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, em 01_, de agosto de 1994.

C1t6). 0561
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JUSTIFICATIVA

A profissão de zelador, representa uma categoria profissional

na qual os empregados residem no emprego, deslocando-se de moradia se

gundo os interesses do empregador. Desta forma, o zelador quando e	 o
brigado a mudar-se com sua família, interrompe o ano letivo que 	 seus

filhos estavam cursando, já que, na maioria das vezes, a mudança ocor

re para outros bairros ou zonas da cidade.

O zelador não tem nenhuma proteção legal, quando ocorre a mu

dança do Síndico do Edifício, que o proteja de uma provável demissão

que o obrigará a deixar o local em pouco tempo.

Os filhos dos zeladores em idade escolar, acabam sendo víti

mas dessa situação, porque dificilmente conseguem vagas nas escolas pú

blicas localizadas na região da nova moradia, ou seja, do local de tra

balho de seu pai.

No sentido de corrigir esta situação, propomos que em qualcper

época do ano, seja aceita pelas escolas públicas do município de São

Paulo transferencia de filhos de zeladores, garantindo a frequenciadbs

mesmos a escola e a continuidade de seus estudos.

CO:). 0561
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PARECER
1045/94 DA COMISSO DE CONSTITUTÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 341/94.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo
Kobayashi, visa dispor sobre a obrigatoriedade de vaga para
os filhos dos zeladores das escolas páblicas do município,
quando os zeladores forem obrigados a deslocar-se de moradia
com sua família, a fim de garantir aos seus filhos
transferência de escola e continuidade do ensino.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de
maioria simples para deliberaç"ão, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss;es Permanentes,
na forma do art. 46, inciso X, do Regimento interno da
Câmara Municipal.

A proposta ' ampara-se nos arts. 13, I, e 37,
"caput", da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

romiss'ão de Constituiço e Justiça, g29( 2O /9(1
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PRORROGAC40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

COMiSSão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

28/09/94
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PARECER 112	 /94 DA COMISSO DE ADMIMISTRAÇZO PU-
BLICA SOBRE O PROJETO DE LEI 112 341/94

O projeto de lei 341/94 7 de autoria do Nobre Vereador Paulo
Kobayashi, estabelece que as escolas páblicas municipais ficam
obrigadas a dispor de vagas para os filhos de Zeladores, quando
estes forem obrigados a mudar de residência.

O Autor alega em suas justificativas que como os Zeladores de
edifícios s2io obrigados a residir nesses im6veis com suas famí-

• lias, ficam à mercê de uma série de circunstâncias que podem re-
sultar num despedimento sumário, o que se traduz na obrigatorieda-
de de desocupaç2ío da moradia.

Isto quer dizer que, obrigados a mudar de residência, seus
filhos necessariamente têm que.deixar as .escolas onde estudam.
Mais: ocorrendo a demisso no decorrer do ano letiva, essas crian-
ças ficam impedidas de continuar seus estudos, tendo' em vista a
falta de vagas.

Estas s'ão as razi;es que levaram o Nobre Vereador a'apresentar
a matéria em apreciaç'ão.

Quanto ao mérito, esta Comisso de Administra4io Páblica en-
tende tratar-se de proposi4io de interesse da coletividade, deven-
do seguir sua normal tramita4io. -

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da	 m'ro de Adm-nistraço Páblica, Viarn.



Senhor Secretário,

• ,	 encaminhar o presente proces-

so Là COMiSsao-Édticação,"Cultura e Esportes, confOrmi; I lt t, 	.',.;
consta do artigo 75,	 12:1dOiRegime to Interno(relat6-
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PARECER
1272/94

DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE

LEI M2.341/94

De autoria do nobre Vereador Paulo Kabayashi, o presente
projeto dispe sobre a obrigatoriedade de as escolas páblicas
municipais disporem de vagas para os filhos de zeladores, quando
estes, por contingência da profiss2io, forem obrigados a mudar de
residência com sua família fora do período regular de matrículas
escolares.• A douta Comiss2io de Constituiç'ão e justiça , apresentou seu
parecer, às fls. 5, opinando pela legalidade da propositura. Por sua

•vez, o n. Vereador incumbido da relataria pela Com isso de
Administração Páblica n'ão logrou obter maioria quer favorável quer
contrária ao seu relat6rio (fls.7).

Esta Comisso de Educaç'ão, Cóltura , e Esportes, analisando a
propositura sob o ponto de vista exclusivo 	 do mérito que lhe cabe
apreciar, considera oportuna a iniciativa do ilustre Vereador.
dever do Poder Páblico oferecer a oportunidade e o acesso à Educaço
a todas as crianças dos 7 aos 14 anos. Assim, deve a Administraço do
Município -a quem compete a educaç'ão infantil e o ensino fundamental-
ofertar um námero suficiente de vagas de modo a atender à demanda que
lhe cabe, segundo a pr6pria Constituiç eão. Mo entanto, em boa hora
lembrou-se o n. Autor dos filhos dos zeladores de edifícios e
condomínios que, muitas vezes, ao perderem o emprego, vêem-se na
contingência de se mudarem, o que obriga ao deslocamento de toda a
família para outro bairro, às vezes bem distante do local onde estuda
seu(s) filho(s). Cabe ent .ão, ainda uma vez, ao Poder Páblico
municipal, mesmo em época fora do período normal de matrículas,
cuidar de oferecer vaga a essa(s) criança(s), de forma a no tal....
a oportunidade de prosseguimento 	 de seus estudos	 por motivo
totalmente alheio à sua ou à vontade de seu pai, ainda por cima
desempregado.

Em vista do exposto, favorável o parecer.

Sala da Comiss"ão de Educaço, Cultura e Esportes 2- !)'O/

PresidentA/tielajj\Aic.:„.7 115/1';- (5^^^	 //),
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PARECER
1299/94 94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Foip prN;.
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Presidente

n71-

•
Relator

PROJETO DE LEI N2 341/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Paulo Kobayashi, dis pi3e sobre a obrigatoriedade das escolas piAbli-

cas localizadas no Município de São Paulo de dis porem de vagas pa-

ra os filhos de zeladores, quando, por contingência da profissão,

forem obrigados a mudar de residência com sua famílias fora do pe-

ríodo regular de matrícula escolar.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8 de novem-

bro de 1994.	 /-)
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FOLHA

2

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

195" SE

SESSÃO

23.05.95

DATA

~ri;

5

• * *

PL 341/94, do Vereador Paulo Kobayashi (usra)

Dispre sobre obrigatorisdado das escolas ptiblicas

~as no lamiciplo de S. Paulo do disporea do vagas

para os filhos da zeladores, guando estes, por confiscan-

do da profissão, forca obrigados a =dar de ~Manda

coa sua família* fora do período regular de matrícula esc

Pose da discutis:aos 15.

Aprovagão =diante voto favorávol da miaria absoluta

dos inenbros da C4Nmara,

* * *

O SR. PRESIDE Miguel Colamonno PPR)	 imo 21,4,

oradoros inscritos. Está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores que estiverom. do acordo, pormanogen como estão. Eagiuton

mente, se ala= Vereador quiser ao senifsztar e= contido contrário

que o fava acoras

O SR. PARIA yariA	 SPela orde:a) — Quero que Elou

Cól) °59troto seja cal:liderado contrário.



RODÍZIO

21

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
— TAQUIGRAFIA —	

n	 do p,r

O 19;12.

SESSÃO
•nn• n• ....

1951 SE

TAQUÍGRAFO DATA ORADOR

Paula 23.05.95 Pree

-
' CO	 	 • ,	 I	 I71-/'

O SR) PRESIDFME (T1IMO. Colanuorno — PPR) Entá

aprovado o yrojoto. Volta on 2 1 dlocuscão.

3	 Iton coguinto.

*0*

CÓD. 0596
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President*

VIADOR CON . APARTEF100IZIO

04

FOLHA rA011iOnAl

it o ma

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha ra 3=c;
de 19:1(1_194:

roc.

* * *

(item 10x) -.PL 207/94, da Vereadora Aldaíza Sposati (PT). Dispõe sobr

a obrigatoriedade de Poder Público Municipal de prestar atendimento à

população de rua da Cidade de São Paulo. Fase da discussão: 211: (Sabe

.titntito da Comissão de Finanças e Orçamento).

* * *

O SR. PRESIDENTE(Miguel Colanuonno-PPR) - A votos. Os Srs. Ve+

roedores que estiverem de acordo, permaneçam como então; -(pausa)- re-

gimentalmente, quem num desejar no manifestar, que o faça agora; está

'aprovado. Passemos ao item seguinte; o Sr. Secretário procederá à lei-

411! tura.

* * *

11,
(item) -. n3 3411/94, do Vereador Paulo Kobayaahi (PSDB). Dispõe sob4

ala obrigatoriedade de as escolas públicas localizadas no Município de S~

Paulo disporem de vagas para os filhos de zeladores quando estes, por

contingência da profissão, foram obrigados a mudar de residência cem eu

Jura uu pui-xuuu regu_Lul uu	 ruuu uuuso:~a,



DATA ORADOR

25 .05. 95 Preeidente

RODIZIO

4

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUrToTha [IJ  //..) 	do Ém,

— TAQUIGRAFIA —

_	 .	

	 du 19,91

CONT. APARTE 

l97a S.Extra

TAQUIGRAFO SESSÃO

Norma

(110=0408;20. Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maioria

absoluta dos membros da amara.

* * *

O SR, FRE311)EriTE(diguel Colasu.onno-PPR) - A votos. Os Sm

Vereadores que estiverem de acordo, perinaneçam como estão; -(pausa)-

regimentalmente, quem desejar se manifestar, que o faça agora.

(O Sr. Paria le(ma(Pela ordem) - An r.05)

CÓD. 0596
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RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL19
— TAQUIGRAFIA —	 Faia

111ÍGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 4 okeeR_.2;22V1--TAQUÍGRAFO CONT.

• _ 77

O ré riarn rar4iirrp). (Paio i) ar., Premida:—

to, ca cpotaria quo =ou voto conctucoo

Ø murmuram Curuca 0,02pactrxmio 

ria Qatã 1310C'çzfla coo volz conta.

Pact=ct c itrn tzttinto..

• 111 *

a 213 /95, do Vcroador Noir= Culz=nuo Proanga,

(PSDD) Dicp3o cobro u zublIoneo cio balxneoto =1/21i r000ita c da

aoaPota ao 1~. Faca da dicoucc7o: 20. Avo =Atento 'voto

tavorarat da naloria abuoluta doa =Imo da C...drup

* *

5) In.PRES'I=,. parnoT9.9_2.ar...-e,onno ,PPRO st%

Vereadoras quo cati ,. um do acordo poen:non= o= me:* 1/cucatalr.,=~

to, o Vorculor %to quicar C3 inmi:Zootar contr.ãolo gizo o toga* (Polca)

rota arammtlo•

re=czno i it= =cento,



It7SD,ALUIZ AREIXS DE tARVALHO

Assessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para iniormaçâo, rubricado como folha n9 	

( — 3 (f 1  de 19 V (.̀i	 C54sg3C6lai..do processo n9	/ 	 / 	 (a) 	

1-A LEG.3 - Sra. Chefe:	 1

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na i1,97a. Sessão Extraordinária de

estando em condicOes de ser enviado à sanção.

RECEBIDO EM LEG. 3
00	 .55 •

	 _

CóD. 0233	 -•••
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Sra. Soraia,	 .

. Preparar ofícioencaminhando ao Executivo cOpia
^

autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

/	 /15

ANGELA	 ANDIárN,9
ases R,W", Técdca

1

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

57 S.

SORAIA/UCI

AaaistenielMEIRA 

BARBOSA

etia Técnica	 •
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data,	 	 •documento 	 """--- e papel para intormacào, rubricado 	
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16 - OF-LE63
-OFICIU-W;0165/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de maio do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 341/94 de autoria do Vereador
Paulo Kobag ashi - disp ondo sobre a obrigatoriedade das escolas
públicas localizadas no município de São Paulo de disporem de
vagas para os filhos de zeladores, quando os zeladores, por
contingência da profissão, forem obrigados a mudar de
residência com sua família, fora do período regular de
matrículas escolares.

Valho-me da oportunidade p ara apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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18 - Or-LE03	 Folha n.' /..- 	 do uoc. 1

OFICIO H.0165/1995	 N.' 	 311 	 da 2..,'
O funcionária

dl
----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS 	

rf
40 DE 2,, DE

MAIO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do Processo

001034194. (PROJETO DE LEI N2 341/94). Dispê'e sobre a

obrigatoriedade das escolas públicas localizadas no Município

de São Paulo de disporem de vagas para os filhos de zeladores,

quando os zeladores, por contin g ência da profissão, forem

obrigados a mudar de residência com sua família, fora do

período regular de matrículas escolares. A CÂMARA MUNICIPAL DE

S40 PAULO decreta: Art. 12 - As escolas públicas do Município

de São Paulo ficam obrigadas a disporem de vagas para os

filhos de zeladores, quando os zeladores forem obrigados a

deslocar-se de moradia com sua família, garantindo aos filhos

deles transferências de escola e continuidade do ensino.

Pará g rafo 6nico - As escolas públicas devem garantir a

matrícula aos filhos dos zeladores, mesmo quando o pedido de

vaga seja feito	 fora do período	 normal de	 matrícula

estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação. Art. 22

Para ter o direito de garantia 'de matrícula dos filhos em

escolas p úblicas, os zeladores beneficiados com esta lei devem

provar a mudança de residência, mediante a apresentação do

novo endereço de moradia, com a consequente necessidade de

transferência de seus filhos para escola pública próxima a

nova residência. Art. 32 - O Executivo re g ulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. Art. 42 - Esta

des,,

on-

- -
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O funcior
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l ei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

disposiaes em contrário.Eu, KATI4WW,Ot'r-- 	 Assiste
RALES'DE 'SOUZA

Assistente Parlamentar

Parlamentar	 padrão "OPA-5-A-	 extrai a presente	 cácópia

•

fielmente de fls. do livro competente n2 47 e datilografei.

Eu , .. -José CrIstliQgouza Santos Oficial- Legislativo padrão "QPA-9-B - a
.. matALegwnvo	

conferi. São Paulo, 26 de maio de 1995.	 Chefe da Seção

Técnica	 de	 Preparo.,	 e	 Registro	 de ,..../rmçilnentos

Legislativos, . livGELA. popX.ANDREQAT. .. . V i st o , . .
egf. de £e94? Técnica II

arstcar recnico (áu JepLo.L 1

• Diretora doNepartamento dos Serviços Legislativos da Uamara

MunicillitlidélS(o Paulo.-

g-Mi-RA Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
o NascAmento; José Viviani Ferraz

•
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DE 19DEDE

Dispóe sobre a obrigatoriedade
das escolas públicas
localizadas no Municí p io de
São Paulo de disporem de vagas
para os filhos de zeladores,
quando	 os	 zeladores,	 por
contingência da profissão,
forem obrigados a mudar de
residência com sua família,
fora do período regular de
matrículas escolares.

Faço saber que a Cá'mara, em sess,To de 25 de
maio de 1PR5, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - As escolas públicas do Município de
São Paulo ficam obrigadas a disporem de vagas para os filhos
de zeladores, quando os zeladores forem obrigados a
deslocar-se de moradia com sua família, garantindo aos
filhos deles transferências de escola e continuidade do
ensino.

Parágrafo único - As escolas públicas devem
garantir a matrícula aos filhos dos zeladores, mesmo quando
o pedido de vaga seja feito fora do período normal de
matrícula estabelecido pela Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 22 - Para ter o direito de garantia de
matrícula dos filhos em escolas públicas, os zeladores
beneficiados com esta lei devem provar a mudança de
residência, mediante a apresentação do novo endereço de
moradia, com a consequente necessidade de transferência de
seus filhos para escola pública próxima a nova residência.



O Pres..ente,

1/•

---e~a/Ga e_Ár7 	# . ar CÍ Fonel.49XÜP

N: 	 310 ! E; .:

0 funcio:o	 I

lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 32 - O Executivo regulamentará a prese/

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal :de São Paulo, 30 de maio
de J.995.

krms
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPALIb l Éa S .Â 	 Ce ......... 12ra.
IN.' 	 3.9 1 . d e 19°y

O funcioririo 	
cre-19---ÀSão Paulo,  30 	 de 	 ma o	

•
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 165	 de

30.05.95 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica da lei

341/95decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2

de autoria do Ver. Paulo Kobayashi.

ANEXO: tAURA MARIA ut	 ,„,à1tNre

Assessora Chefe
SeWAII

s .\ MAI I995

- '30. 0553
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Papel para informação, rubricado como folha n?  .gr°C2C2

do processo n° 	 de 19 ....	 OG,• 02 	 195 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À A.T.M. ,

Senhor Assessor Chefe,

Encaminho o presente para apreciaçao em
Plenário, tendo em vista o recebimento
de veto total.

c21/ O"

irpANGELA BO DIN ANDREONI

Chefe de Secr:o Térlica

•

•
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1 ---- pR " 'f.) N E	 ' Tenho a honra de -ãct-íiàr o reMoimento

ler :cio n2 18/Leg.3/165/95, com o qual Vossa
E : -ncia encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
dec,-tada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 25
de maio do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei
n2 341/94.

Proposto pelo ilustre Vereador Paulo
Kobayashi, o projeto dispõe sobre a "obrigatoriedade
de as escolas públicas localizadas no Município de
São Paulo disporem de vagas para os filhos de
zeladores, quando os zeladores, por contingência da

---_profissão, forem obrigados a mudar de residência com
sua família, fora do período regular de matrículas
escolares."

Sem desmerecer os nobres propósitos
que nortearam seu autor, a medida não detém condições
de converter-se em lei, impondo-se, nos termos do
artigo 42, parágrafo 1 2 , da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, veto total ao texto aprovado, por sua
manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao

ti	 interesse público.
De início, necessário se faz observar

que as disposições nela contidas são dirigidas às
escolas públicas do Município de São Paulo, de forma

`CI

keiAde
• 174 cio
E	 -ncia
dec -tada

o te

_	
NA A, -r.	 I

E/
J.
J.C.,/  o 4 

ACEITO O VETO
.... 2	 . o ..

• •
•

( C	 ,--,..
ti

tu	 ON,

0 --,
teZ et,C......	 CU

////

tu	 42.

0	 •-..,
6C e›Cl,...	 "4
Q

....-____

abrangente, inferindo-se estarem aí incluídas as
escolas da rede municipal e estadual. Por óbvio, a
obrigação não poderia ser estendida à administração
estadual, já que falece ao Legislativo Municipal
competência para tanto.

Outra abrangência indevida se
encontra na falta de definição quanto aos zeladores
aos quais a medida se dirige, já que compreendem uma
vasta e diversificada categoria profissional.

As imprecisões apontadas conduzem em
sentido contrário à conversão do projeto em lei,
posto que ausentes a clareza e objetividade
necessárias à sua aplicação.

Tais defeitos dificultariam a
aplicação da lei, representando, dessa forma,
indiscutível afronta ao interesse público.

SGM-002-DGM
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A.--,_	  _............................
A impossibilidade de saTIVN3-7W—f&Rtr

aprovado se avoluma ante a inegável
inconstitucionalidade nele presente.

Assim é que, ao privilegiar os filhos
dos zeladores, com a consequente discriminação de
todas outras categorias profissionais, contraria a
medida o disposto no artigo 5 Q da Constituição
Federal, que determina serem todos iguais perante a
lei, sem distinção de qualquer natureza.

Cuida-se do princípio da igualdade,
chamado também principio da isonomia, que tem por
objetivo extinguir privilégios.

Esse princípio, pela importância, tem
merecido a reflexão de significativo número de
estudiosos. Na oportunidade, permito-me reproduzir o
seguinte ensinamento ministrado pelo Dr. Celso
Ribeiro Bastos:

"O atual artigo isonõmico teve
trasladada a sua topografia. Deixou
de ser um direito individual tratado
tecnicamente como os demais. Passou a
encabeçar a lista destes direitos,
que foram transformados em parágrafos
do artigo igualizador.
Esta transformação é prenhe de
significado. Com efeito, reconheceu-
se à igualdade o papel que ela cumpre
na ordem jurídica.
Na verdade, a sua função é a de um
verdadeiro princípio a informar e a
condicionar todo o restante do
direito.

Portanto, a igualdade não assegura
nenhuma situação jurídica específica,
mas na verdade garante o indivíduo
contra toda má utilização que possa
ser feita da ordem jurídica.
A igualdade é, portanto, o mais vasto•

dos princípios constitucionais, não
se vendo recanto onde ela não seja
impositiva." (in Comentários à
Constituição do Brasil - 2 Q Volume -
fls. 13).
Essa preocupação, aliás, inspirou o

legislador municipal, que fez constar da Lei Orgânica
deste Município disposição consubstanciada no artigo
204, assim expresso:

)4)1\	

visando o pleno desenvolvimento da
pessoa, preparo para o exercício

trabalho, sendo-lhe assegurado:

e permanência;

consciente da cidadania e para o

- igualdade de condições de acesso

"O Município garantirá a educação

I I

(grifei)
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Resta claro, portanto, que o texto
aprovado afronta disposição constitucional, o que o
impede de receber sanção.

Ademais, invade o projeto de lei
esfera reservada à iniciativa legislativa exclusiva
do Chefe do Executivo, por força do estabelecido no
artigo 37, @ 2Q, inciso IV, e no artigo 69, inciso
XVI, ambos da Lei Orgânica local.

Sem dúvida, a matéria nele contida
diz respeito a serviço público e organização
administrativa, na medida em que a propositura,
indevidamente, dispõe sobre a prestação de um serviço
público - a educação - com a consequente
interferência na organização da Secretaria
competente.

Revela-se, dessa forma, inequívoca a
afronta ao principio da independência entre os
Poderes, consagrado pelo artigo 2 Q da Carta Magna e
igualmente agasalhado pela Constituição do Estado de
São Paulo e pela Lei Maior deste Município.

Por derradeiro, cumpre salientar que
as questões relativas à transferência para escolas
municipais se encontram devidamente disciplinadas no
Regimento Comum das Escolas Municipais, aprovado
pelo Conselho Estadual de Educação e instituído pelo
Decreto n Q 33.991, de 24 de fevereiro de 1994. Diz o
"caput" do artigo 106 do referido Regimento:

"Serão admitidas transferências no
decorrer de todo ano letivo."
O projeto de lei em apreço, portanto,

se revela também inócuo, ante a previsão legal
citada, que contempla a transferência, de forma geral
e sem discriminações.

As razões alinhadas justificam o veto
total que ora aponho ao projeto de lei, que, como
visto, não merece prosperar.

Isto posto, devolvo a cópia original
de inicio referida e retorno o assunto à deliberação
dessa Colenda Casa de Leis.

Apro -ito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa r 4! elência e protestos de minha

)1111

alta consideração.

,

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
MRA/mag.

PAULO MALUF
n...^.Ç.-.44-..,

PAULO MALUF
Prefeito
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 9E9940 DE 25 DE

MAIO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do Processo n9

001034194. (PROJETO DE LEI N9 341/94). Dis p6e sobre a

obrigatoriedade das escolas públicas localizadas no Município

de São Paulo de disporem de vagas para os filhos de zeladores,

quando os zeladores, por contingência da profissão, forem

obri g ados a mudar de residência com sua família, fora do

período regular de matrículas escolares. A CÂMARA MUNICIPAL DE

•	 SÂO PAULO decreta: Art. 19 - As escolas públicas do Município

de São Paulo ficam obrigadas a disporem de vagas para os

filhos de zeladores, quando os zeladores forem obrigados a

deslocar-se de moradia com sua família, garantindo aos filhos

deles transferências de escola e continuidade do ensino.

Parágrafo único - As escolas públicas devem garantir a

matrícula aos filhos dos zeladores, mesmo quando o pedido de

vaga seja feito	 fora do período	 normal de	 matrícula

estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação. Art. 29 1•••n••

Para ter o direito de garantia de matrícula dos filhos em

escolas p úblicas, os zeladores beneficiados com esta lei devem

provar a mudança de residência, mediante a apresentação do

novo endereço de moradia, com a consequente necessidade de

transferência de seus filhos para escola pública próxima a

nova residência. Art. 39 - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. Art. 49 - Esta



•

•

lei entrará em vigor na data de sua p ublicação, revogadas	 as

Assistente Pariamenfar

Parlamentar	 padrão "OPA-5-A-	 extraí a presente	 cópia

fielmente de fls. do livro competente 112 47 e datilografei.

CrIstinNouza SantosEu, ......... Oficial Legislativo padrão -OPA-9-B- a. OUL4Wiloci

conferi. São Paulo, 26 de maio de 1995.	 Chefe da Seção

Técnica	 de	 Prep:uo	 e	 Registro

Legislat iVOS,4À%W44. ,e.q0ANDREnIV.1 ...... Visto, .	

de	 cumentas

chefe di	 iicrika. I	 ULK mIlErt MACRADC 	

PlYlliRi!tne ct"timaraDiretora do Departamento dos Serviços Leg

Municipal de São Paulo.-

krms
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 	
—

do processo n2 19 	 Cl  de 19 	 (1 	 (a) 	 ~e" 1/4A-,\ 

Às ComissOes de Constituição e Justiça, Administração Públi-

ca, Educação e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

22-06-95

•

•

Côo. 0233



recebido na Comissã.o de

Cottfif.," e niti't

Ea.4".2 	 às-1201M •

SEGUEnn 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 c99 	 3 5 	
Em 	 / 

(a)



••nn

17 - RELCOM
17-1770/1995

Wr-7)-2-~a „Yrtee~~
IR ELA TÓR IL]

DAS COMISSCiES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇ'a E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇ'a PúBLICA; EDUCAÇn,
CULTURA E ESPORTES, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE LEI 341/94.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

Paulo Kobayashi, visa dispor sobre a obrigatoriedade de vaga

para os filhos dos zeladores das escolas pUblicas do

municípioy_quando os zeladores forem obrigados a deslocar-se

de moradia com sua família, a fim de garantir aos seus

filhos transferência de escola e continuidade do ensino.

A Douta Comiss .ão de Constituiç'ão e Justiça,

em parecer datado de 29/08/94, manifestou-se pela legalidade

•da propositura.

A Ilustrada Comissão de Educa4o 7 Cultura e

Esportes também se posicionou favoravelmente ao projeto„.em

parecer de 27/10/94.

A seguir, a Preclara Comiss .ão de Finanças e

Orçamento externou parecer favorável ao projeto, em 8/11/94.

Em sesso extraordinária realizada em 25 de

maio do corrente ano, o projeto foi aprovado em 	 2A

discuss"ão; enviado 'a	 sanç"ão, recebeu	 veto' total	 do

"	 VNO/PL34:1-94
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Smaa

Executivo, por inconstitucionalidade e contrariedade ao

interesse pablico.

Alega o Sr. Prefeito que a norma dirige-se às

escolas pilblicas do Município de S2io Paulo, de forma

abrangente, incluídas as escolas da rede municipal 	 e

estadual o que constitui uma invas'ão da esfera de

competência do Estado. Argumenta ainda o Sr. Prefeito que ao

privilegiar os filhos dos zeladores, com a consequente

discriminaç'ão de todas as outras categorias profissionais, a

medida contraria o art. 52 da Constituiç'ão Federal, que

determina a igualdade de todos perante a lei, sem distinç"ão

de qualquer natureza. Lembra o Alcaide que o art. 204 7 I, da

Lei Orgânica do Município foi também inspirado no princípio

da isonomia, ao garantir igualdade de condiçG'es de acesso e

permanênc4a aos estudantes.

Finalmente, o	 Sr. Prefeito opoe -se	 à

convers .ão do projeto em lei por considerar que a medida

invade a iniciativa reservada ao chefe do Executivo nos

termos do art. 37, 22, IV, e 69. XVI, da LOM, e que ::as

questi5es relativas à transferência de alunos para escolas

municipais já se encontram disciplinadas no Regimento Comum

das Escolas Municipais, aprovado pelo Conselho Estadual de

Educaç7ko e instituído pelo Decreto n2 33.999, de 24 de

fevereiro de 1994 7 e que admite, no seu art. 1067

transferências no decorrer de todo o ano letivo.

VHO/PL341-94
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COMISS'a DE EDUCAÇn, CULTURA E ESPORTES

(knokivv-•-x--	 utc/t,
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VHO/PL341-94

-
Ante as raz ges invocadas pelo Executivo .para

levantar a sua objeç'ão, o parecer é

Pela Manutenç'ão do Veto.

Sala das Comi. ss ges Reunidas, em Ç)9hC5(9

COMISSO DE COHSTITUIÇO E JUSTIÇA

DE ADMIHISTRAÇO PúBLICA
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

Camilo

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

148 SO

SESSÃO

16.4.98

DATA ORA

OPERADOR

0 SR. PRESIDENTE Nelo Rodolfo-PPS - Não há oradores

. inscritos, está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

faltvoráveis à aceitação do veto, permaneçam como estão. Os contríri.s

ou aQueleso que desejarem verificação nominal de votação, manifes-

tem-se agora. (Pausa) Registre-se a abstenção desta Presidênéia.

Está aceito o veto. Arquive-se o projeto.

Vamos passar ào item seguinte.

REVISOR

it

22

CIDD. 0596



RECEBIDO EM LEG. 3
0 1-1/ (OS"

k R 20 1" •'N° .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n! 	

do processo n•	

3 41 	 de 19. ,4-	 o 4

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto"foi

mantido na 148 P- Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

EntIV*-0--d2r 	 pELMAN
Assessor Tec. eg.Chefe Subst.

COM 0233	 •	 IMPRENSA kICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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juntado;	 nesta data, 	  documento	 e papel para informaçáo, rubricado.„„rSEGUE

E. /1 . atf.	 .

(a)

•')	 k•-•	 ••••5

J	 fl.' CL.	
P	 • •

.	 !	 ••

Sr..Zuzi.

• , Providenciar oficio ao Executivo, comunicando a manutençao

do veto total.	 •

Sr. Chefe.

23-04-98

I	 c: , •

JOSË CRIST1NkVOT 17, is, SANTOS
Chefe. de Seçãr Técnica 111

• •	 Subt:tuto

•

•

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

23-04-98

Asslr.ionto o Chila TówilCa

sob folha / 
36/37
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Foths N o jÇ  doproc
iV o jig__de 19 	
O twicumario

o Uallt022niara Articiflai
São Paulo, j- R de PJIY-7/ 	 de 1998.

, 18 -,0E-LEG3
OFICIO N:0397/i998

-J

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
9 52 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
disp5e sobre	 a	 obrigatoriedade	 das	 escolas	 públicas
localizadas no Município de São Paulo 	 de disporem de vagas
para os filhos de zeladores, quando os zeladores,	 por
contingência da profissão, forem obrigados a mudar de
residência com sua família, fora do período regular de
matrículas escolares - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Oficio A.T.L. n2 133/95 de 16 de junho de 1995, relativa ao
P.L. n2 341/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

--st/ 

n°

,,..,
Al L0 TOLFO

resi ente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm
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11\10 .M/_____de 19

ãffial n /rir"	 6e-4 r
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era

IFolha N o J	 do

7)J-Á
• São Paulo,  28  de 	 abril 	de 1998

	Recebi ofício Leg.3 n 2 397/98 ,	 de

28-04-98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a	 manutençao

do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

Projeto de Lei n 2 341/94.

Anexo:

RECEBI EM:
() /0f/7(

Elie	 .) Pinha
Oficial cleabinefe

SGMIATL

CÓD. 0553
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